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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. DO OBJETO 
1.1. Contratação de empresa especializada no fornecimento de vasilhames, 

forma a suprir as necessidades do Conselho Regional de Enfermagem do 
Amazonas, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste instrumento: 

Item 
Descrição/ 

Especificação 
Catmat 

N.º 

Unidade  
de  

Medida 

Quantidade 
Total 

Valor 
Máximo 

Aceitável 

1 Vasilhame (vazio) 

para 

acondicionamento 

de água mineral 

com capacidade 

para 20 litros 

(galão,) fabricado 

com material 

aceitável para 

contato com 

alimentos 

(policabornato), que 

atenda as 

especificações da 

ANVISA. A data de 

fabricação não 

poderá ser inferior 

nov/2018. 

219939 Unid. 79 R$ 1.461,50 

 
 
2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A aquisição de garrafões de envasamento de água mineral retornável visa 

atender ao aumento da demanda de consumo interno do COREN-AM, visto 
que a quantidade atual não está suprindo as trocas semanais necessárias. 
A aquisição de novos garrafões permitirá garantir maior estoque de água e 
agilidade nos pedidos de água. 

2.2. O quantitativo total foi estimado a partir do estudo da quantidade de troca 
de garrafão nos bebedores e quantidade de requisições encaminhas ao 
fornecedor, nos períodos mensal e anual, considerando o quantitativo atual 
do COREN-AM. Mister salientar que, será realizada a aquisição imediata 
do quantitativo total. 
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3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 
3.1. O bem a ser adquirido enquadra-se na classificação de comum, ou seja, 

cujos padrões de desempenho e qualidade são objetivamente definidos, 
nos termos do parágrafo único, do artigo 1º da Lei 10.520 de 2002. 

 
4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
4.1. O prazo de entrega do bem é de 02 dias, contados da solicitação, por 

escrito, do demandante, no seguinte endereço:  
 

Nome da Unidade Endereço 

Conselho Regional de Enfermagem do 

Amazonas – Coren/AM 

Departamento da Administração e 

Gestão de Pessoal - DAGEPE/COREN-

AM 

Rua Tapajós, 350 - Centro 

CEP: 69.010-150 – Manaus - AM 

CNPJ: 04.667.846/0001-30 

4.2. O bem será recebido provisoriamente pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta. 

4.3. O bem poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação 
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

4.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, 
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
circunstanciado. 

4.4.1. Na hipótese de a verificação não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

4.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 
responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 
execução do contrato. 
 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1. São obrigações da Contratante: 

5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo 
de Referência e seus anexos; 

5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do 
bem recebido provisoriamente com as especificações constantes do 
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Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 

5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas 
ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja 
substituído, reparado ou corrigido; 

5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 
Contratada, através de comissão/funcionário especialmente 
designado; 

5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo 
de Referência e seus anexos; 

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

 
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 

Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente 
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 

6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e 
seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo 
de validade; 

6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado 
no Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos ou que 
não atenda às especificações exigidas no Termo de Referência; 

6.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

6.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 

6.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do 
contrato; 

6.1.7. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à 
Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, 
quando do fornecimento do objeto, não excluindo ou reduzindo 
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essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela 
Contratante; 

6.1.8. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados diretamente 
aos bens de propriedade da Contratante, ou de terceiros, quando 
ocasionados por seus empregados durante o fornecimento do 
objeto contratual; 

6.1.9. Prestar os esclarecimentos solicitados pela Contratante, 
obrigando-se a atender, nos prazos previstos na presente ata, todas 
as reclamações a respeito da qualidade do fornecimento; 

6.1.10. Observar as normas legais de segurança que está sujeita a 
atividade de distribuição dos produtos contratados; 

 
7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 

8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em 

outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa 
jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato. 

 
9. DA FISCALIZAÇÃO 

9.1.  Nos termos do art. 67, da Lei nº 8.666, de 1993, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, 
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 

9.2. A fiscalização de que trata este item será exercida no interesse da 
Contratante e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica co-responsabilidade da Administração ou 
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 
8.666, de 1993. 

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, 
mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis. 
 

10. DO PAGAMENTO 
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10.1. Os pagamentos serão realizados até o 5º dia útil, após a entrega 
do bem, apresentação da nota fiscal/fatura, em 2 (duas) vias e 
devidamente atestada de forma definitiva pelo fiscal. 

10.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente 
acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por 
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao 
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

10.2.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de 
irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as 
providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 
26 de abril de 2018. 

10.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o 
“atesto definitivo” pelo servidor/empregado competente, condicionado 
este ato à verificação da conformidade da nota fiscal/fatura apresentada 
em relação ao material entregue. 

10.3.1. Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada não 
impede o pagamento, se o material tiver sido entregue e atestado. 
Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das providências citada 
no item “10.2.1.”. 

10.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura ou dos 
documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para o COREN-AM. 

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 
emitida a ordem bancária para pagamento. 

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta 
ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas na licitação.  

10.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da 
contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério da contratante. 

10.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis 
pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.   
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10.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária 
prevista na legislação aplicável. 

10.9.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, 
nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a 
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 

10.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a 
Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica 
convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso 
I = Índice de atualização financeira; 

I = (TX) I = (6 / 100) 

I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa de juros de mora 
anual = 6% 365 

 
 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 

2002, a Contratada que: 
11.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações 

assumidas em decorrência da contratação; 
11.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
11.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 
11.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 
11.1.5. cometer fraude fiscal; 
11.1.6. não mantiver a proposta. 

11.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas 
no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, às seguintes sanções: 

11.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que 
não acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 

11.2.2. multa moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 
(trinta) dias; 
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11.2.3. multa punitiva de 15 % (quinze por cento) sobre o valor 
total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

11.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa punitiva, no mesmo 
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à 
obrigação inadimplida; e, 

11.2.5. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades 
da União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo 
prazo de até cinco anos. 

11.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á 
em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla 
defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

11.4. As sanções serão aplicadas administrativamente, 
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial. 

11.5. A "multa" poderá ser aplicada de forma isolada ou 
cumulativamente com qualquer das demais sanções. 

11.5.1. A multa, quando não recolhida no prazo de 15 (quinze) dias 
corridos, contados da comunicação à Contratada, deverá ser 
descontada da garantia prestada pela Contratada, caso tenha sido 
exigida no Termo de Referência, ou de seus eventuais créditos ou 
cobrada judicialmente. 

11.6. Sem prejuízo das sanções previstas, poderá a Administração 
aplicar isoladamente ou cumulativamente, as medidas contidas no art. 
80, da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da 
pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 
princípio da proporcionalidade. 

11.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
11.9. Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito 

de aplicação de sanções, os inadimplementos decorrentes das 
situações a seguir: 

11.9.1. Greve geral 
11.9.2. Calamidade pública; 
11.9.3. Interrupção dos meios de transporte públicos; 
11.9.4. Condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e 
11.9.5. Outros casos que se enquadrem no parágrafo único do art. 

393 do Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002). 
11.10. Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente 

justificados pela contratada. 
11.11. Sempre que ocorrerem situações que impliquem em caso fortuito 

ou de força maior, o fato deverá ser comunicado à Administração, em 
até 24 (vinte e quatro) horas após a ocorrência. Caso não seja cumprido 
este prazo, será considerado como tendo se iniciado a ocorrência 24 
(vinte e quatro) horas antes da solicitação. 
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12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

12.1. O crédito orçamentário para a comprar dos materiais durante o 
exercício de 2019 está consignado no Código de Despesas de n°. 
6.2.2.1.1.01.33.90.030.021 – Material de Copa e Cozinha. 

 
13. DISPOSIÇÕES GERAIS  

13.1. O Contratante poderá realizar acréscimos ou supressões nas 
quantidades inicialmente previstas, respeitados os limites do artigo 65 
da Lei 8.666/93 e suas alterações, tendo como base os preços 
constantes da(s) proposta(s) da(s) Contratada(s).  

 
Manaus - AM, 07 de novembro de 2019. 
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